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CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA
E AGRONOMIA

DECISÃO NORMATIVA No- 101, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2013

Altera os itens 2 e 4 do Anexo I - Número
IA da Decisão Normativa n.º 088, de 4 de
maio de 2011.

O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRO-
NOMIA - Confea, no uso das atribuições que lhe confere a alínea "f"
do art. 27 da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e

Considerando a Resolução nº 1.030, de 17 de dezembro de
2010, que institui o Prodesu e dá outras providências;

Considerando o art. 8º do Regulamento aprovado pela Re-
solução nº 1.030, de 2010, que define os projetos que, organizados
em programas, poderão ser objeto de aplicação dos recursos do Pro-
desu;

Considerando a necessidade de reestruturação dos programas
do Sistema Confea/Crea visando ao atendimento efetivo de seus ob-
jetivos institucionais;

Considerando que os recursos do Prodesu podem ser apli-
cados na concessão de diárias e passagens para todos os Creas par-
ticipantes do programa, resolve:

Art. 1º Alterar a redação dos itens 2 e 4 do Anexo I -
Número IA da Decisão Normativa n.º 088, de 4 de maio de 2011,
publicada no Diário Oficial da União - DOU de 13 de maio de 2011
- Seção 1, pág. 229, relativo ao Programa Representação Institucional
- Participação em reuniões, o qual passa a vigorar com a seguinte
redação:

"2. OBJETIVO DO PROGRAMA
2.1. Objetivo Geral
Viabilizar a representação institucional dos Creas nos fóruns

consultivos do Sistema Confea/Crea e Mútua.(NR)
2.2. Objetivo Específico
Viabilizar a participação dos representantes institucionais dos

Creas nas reuniões do calendário dos fóruns consultivos do Sistema
Confea/Crea e Mútua.(NR)

..........
4. BENEFICIÁRIO DO PROGRAMA
Constituem beneficiários do programa todos os Creas par-

ticipantes do Prodesu. (NR)"
Art. 2º Esta decisão normativa entra em vigor no dia 1º de

janeiro de 2014.

JOSÉ TADEU DA SILVA
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO No- 1.050, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2013

Dispõe sobre a regularização de obras e
serviços de Engenharia e Agronomia con-
cluídos sem a devida Anotação de Respon-
sabilidade Técnica - ART e dá outras pro-
vidências.

O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRO-
NOMIA - Confea, no uso das atribuições que lhe confere a alínea "f"
do art. 27 da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e

Considerando os arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 6.496, de 7 de
dezembro de 1977, que institui a Anotação de Responsabilidade Téc-
nica - ART na execução de obras e na prestação de serviços de
Engenharia e Agronomia;

Considerando o art. 72 da Resolução nº 1.025, de 30 de
outubro de 2009, que dispõe que os critérios e os procedimentos para
regularização de obra ou serviço concluído sem a anotação de res-
ponsabilidade técnica serão objeto de resolução específica, resolve:

Art. 1º Fixar os critérios e os procedimentos para regu-
larização de obras e serviços de Engenharia e Agronomia concluídos
sem a devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART.

Art. 2º A regularização da obra ou serviço concluído deve
ser requerida no Crea em cuja circunscrição foi desenvolvida a ati-
vidade pelo profissional que executou a obra ou prestou o serviço,
instruída com cópia dos seguintes documentos:

I - formulário da ART devidamente preenchido;
II - documento hábil que comprove a efetiva participação do

profissional na execução da obra ou prestação do serviço, indicando
explicitamente o período, o nível de atuação e as atividades de-
senvolvidas, tais como trabalhos técnicos, correspondências, diário de
obras, livro de ordem, atestado emitido pelo contratante ou docu-
mento equivalente; e

III - comprovante de pagamento do valor correspondente à
análise de requerimento de regularização de obra ou serviço con-
cluído.

§ 1º Mediante justificativa fundamentada, poderá ser aceita
como prova de efetiva participação do profissional declaração do
contratante, desde que baseada em início de prova material, não
sendo admitida prova exclusivamente testemunhal.

§ 2º A falta de visto do profissional no Crea em cuja cir-
cunscrição a atividade foi desenvolvida não impede a regularização
da obra ou serviço, desde que a situação do profissional seja pre-
viamente regularizada.

Art. 3° O requerimento de regularização da obra ou serviço
será analisado para verificação da documentação apresentada, das
atribuições do profissional e da atividade descrita, em função da
legislação em vigor à época de sua execução, e após a verificação
pelo Crea da existência de obra ou serviço concluído.

Paragrafo único. Compete ao Crea, quando necessário e me-
diante justificativa, solicitar outros documentos para averiguar as in-
formações apresentadas.

Art. 4° Apresentado o requerimento devidamente instruído, o
processo será encaminhado à câmara especializada competente para
apreciação.

§ 1º No caso de a atividade técnica descrita na ART ca-
racterizar assunto de interesse comum a duas ou mais especializações
profissionais, a matéria, obrigatoriamente, será apreciada por todas as
câmaras especializadas competentes.

§ 2º Ocorrendo divergência nas decisões das câmaras es-
pecializadas no caso previsto no § 1º, o requerimento será enca-
minhado ao Plenário do Crea para deliberação.

§ 3º Não havendo câmara especializada da categoria ou mo-
dalidade do profissional requerente, o processo será apreciado di-
retamente pelo Plenário do Regional.

Art. 5º Deferido o requerimento, o profissional será comu-
nicado para efetuar o registro da anotação de responsabilidade técnica
mediante o recolhimento do valor da ART.

Art. 6° A regularização de obra ou serviço na forma desta
resolução não exime o interessado de outras cominações legais ca-
bíveis.

Art. 7° Os valores referentes ao registro da ART e à análise
de requerimento de regularização de obra ou serviço concluído a
serem aplicados pelos Creas serão aqueles constantes de resolução
específica, em vigor à época do requerimento.

Art. 8° Esta resolução entra em vigor em 1º de janeiro de
2014.

Art. 9º Ficam revogados o §2º do art. 28 e o art. 79 da
Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009.

JOSÉ TADEU DA SILVA
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS

RESOLUÇÃO Nº 530, DE 22 DE SETEMBRO DE 2013

Fixa os valores de anuidades devidas pelos
profissionais aos Conselhos Regionais de
Nutricionistas da 1ª Região (CRN-1), 2ª
Região (CRN-2), 5ª Região (CRN-5), 6ª
Região (CRN-6), 7ª Região (CRN-7), 8ª
Região (CRN-8) e 10ª Região (CRN-10),
para o exercício de 2014, e dá outras pro-
vidências.

O Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), em cumpri-
mento ao disposto na Lei n° 12.514, de 28 de outubro de 2011, no
uso das atribuições conferidas pela Lei n° 6.583, de 20 de outubro de
1978, e pelo Decreto n° 84.444, de 30 de janeiro de 1980, ouvidos os
Conselhos Regionais de Nutricionistas na 87ª Reunião Conjunta
CFN/CRN, de 23 de agosto de 2013, em conformidade com a de-
liberação adotada na 257ª Reunião Plenária Ordinária do CFN, rea-
lizada nos dias 21 e 22 de setembro de 2013, resolve:

Art. 1º. Fixar, para o exercício de 2014, os seguintes valores
de anuidades devidas pelos profissionais inscritos nos Conselhos Re-
gionais de Nutricionistas da 1ª Região (CRN-1), 2ª Região (CRN-2),
5ª Região (CRN-5), 6ª Região (CRN-6), 7ª Região (CRN-7), 8ª Re-
gião (CRN-8) e 10ª Região (CRN-10): I - para os nutricionistas: R$
298,20 (duzentos e noventa e oito reais e vinte centavos); II - para os
técnicos em nutrição e dietética: R$ 149,10 (cento e quarenta e nove
reais e dez centavos). § 1º. As anuidades previstas neste artigo po-
derão ser pagas da seguinte forma: a) em cota única, com vencimento
no dia 30 de junho de 2014; b) em 5 (cinco) parcelas mensais, com
vencimentos no último dia dos meses de janeiro, março, abril, maio e
junho de 2014. § 2º. O pagamento dos valores de anuidades de que
tratam os incisos I e II deste artigo poderá ainda ocorrer, sem qual-
quer acréscimo, até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente aos
meses previstos nas alíneas "a" e "b" do § 1º deste artigo. Art. 2°. As
anuidades de que trata o art. 1° desta Resolução poderão ser pagas,
em cota única, até o dia 31 de janeiro de 2014, nos seguintes valores
reduzidos: a) nutricionistas: R$ 268,38 (duzentos e sessenta e oito
reais e trinta e oito centavos); b) técnicos em nutrição e dietética: R$
134,19 (cento e trinta e quatro reais e dezenove centavos). Parágrafo
único. A quitação dos valores de anuidades de que trata este artigo
poderá ainda ocorrer, sem qualquer acréscimo, até o 5° (quinto) dia
útil do mês subsequente ao de referência. Art. 3°. Os acréscimos pelo
pagamento com atraso, a cobrança e as demais questões relacionadas
às anuidades serão reguladas pelas normas gerais aplicáveis às anui-
dades constantes de resolução própria do Conselho Federal de Nu-
tricionistas. Art. 4°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2014.

ÉLIDO BONOMO
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO Nº 531, DE 22 DE SETEMBRO DE 2013

Fixa os valores de anuidades devidas pelos
profissionais aos Conselhos Regionais de
Nutricionistas da 3ª Região (CRN-3), 4ª Re-
gião (CRN-4) e 9ª Região (CRN-9), para o
exercício de 2014, e dá outras providências.

O Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), em cumpri-
mento ao disposto na Lei n° 12.514, de 28 de outubro de 2011, no
uso das atribuições conferidas pela Lei n° 6.583, de 20 de outubro de
1978, e pelo Decreto n° 84.444, de 30 de janeiro de 1980, ouvidos os
Conselhos Regionais de Nutricionistas na 87ª Reunião Conjunta
CFN/CRN, de 23 de agosto de 2013, em conformidade com a de-
liberação adotada na 257ª Reunião Plenária Ordinária do CFN, rea-
lizada nos dias 21 e 22 de setembro de 2013, resolve:

Art. 1º. Fixar, para o exercício de 2014, os seguintes valores
de anuidades devidas pelos profissionais inscritos nos Conselhos Re-
gionais de Nutricionistas da 3ª Região (CRN-3), 4ª Região (CRN-4) e
9ª Região (CRN-9): I - para os nutricionistas: R$ 325,50 (trezentos e
vinte e cinco reais e cinquenta centavos); II - para os técnicos em
nutrição e dietética: R$ 162,75 (cento e sessenta e dois reais e setenta
e cinco centavos). § 1º. As anuidades previstas neste artigo poderão
ser pagas da seguinte forma: a) em cota única, com vencimento no
dia 30 de junho de 2014; b) em 5 (cinco) parcelas mensais, com
vencimentos no último dia dos meses de janeiro, março, abril, maio e
junho de 2014. § 2º. O pagamento dos valores de anuidades de que
tratam os incisos I e II deste artigo poderá ainda ocorrer, sem qual-
quer acréscimo, até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente aos
meses previstos nas alíneas "a" e "b" do § 1º deste artigo. Art. 2°. As
anuidades de que trata o art. 1° desta Resolução poderão ser pagas,
em cota única, até o dia 31 de janeiro de 2014, nos seguintes valores
reduzidos: a) nutricionistas: R$ 292,95 (duzentos e noventa e dois
reais e noventa e cinco centavos); b) técnicos em nutrição e dietética:
R$ 146,48 (cento e quarenta e seis reais e quarenta e oito centavos).
Parágrafo único. A quitação dos valores de anuidades de que trata
este artigo poderá ainda ocorrer, sem qualquer acréscimo, até o 5°
(quinto) dia útil do mês subsequente ao de referência. Art. 3°. Os
acréscimos pelo pagamento com atraso, a cobrança e as demais ques-
tões relacionadas às anuidades serão reguladas pelas normas gerais
aplicáveis às anuidades constantes de resolução própria do Conselho
Federal de Nutricionistas. Art. 4°. Esta Resolução entra em vigor na
data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de
2014.

ÉLIDO BONOMO
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO Nº 532, DE 22 DE SETEMBRO DE 2013

Fixa os valores de anuidades devidas pelas
pessoas jurídicas aos Conselhos Regionais
de Nutricionistas, para o exercício de 2014,
e dá outras providências.

O Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), em cumpri-
mento ao disposto na Lei n° 12.514, de 28 de outubro de 2011, no
uso das atribuições conferidas pela Lei n° 6.583, de 20 de outubro de
1978, e pelo Decreto n° 84.444, de 30 de janeiro de 1980, ouvidos os
Conselhos Regionais de Nutricionistas na 87ª Reunião Conjunta
CFN/CRN, de 23 de agosto de 2013, em conformidade com a de-
liberação adotada na 257ª Reunião Plenária Ordinária do CFN, rea-
lizada nos dias 21 e 22 de setembro de 2013, resolve:

Art. 1°. Fixar, para o exercício de 2014, os seguintes valores
de anuidades das pessoas jurídicas: I - para as microempresas e
empresas de pequeno porte; empresários; restaurantes comerciais; res-
taurantes comerciais de hotéis; empresas que forneçam cestas básicas,
desde que não seja esta sua atividade principal; empresas que fa-
briquem, industrializem, manipulem, importem, distribuam ou co-
mercializem alimentos destinados a consumo humano para fins es-
peciais, desde que essas atividades não sejam preponderantes sobre as
demais do seu objeto social; entidades filantrópicas que desenvolvam
atividade econômica; e demais pessoas jurídicas enquadradas no re-
gime tributário do SIMPLES: R$ 415,29. II - para as demais pessoas
jurídicas não incluídas no inciso I, os valores abaixo conforme a faixa
de capital social:

FAIXAS DO CAPITAL SOCIAL (EM REAIS) VALOR DA ANUIDA-
DE (EM REAIS)

Até R$ 50.000,00 R$ 561,20
De R$ 50.000,01 até R$ 200.000,00 R$ 1.122,40
De R$ 200.000,01 até R$ 500.000,00 R$ 1.683,61
De R$ 500.000,01 até R$ 1.000.000.00 R$ 2.244,81
De R$ 1.000.000,01 até R$ 2.000.000,00 R$ 2.806,00
De R$ 2.000.000,01 até R$ 10.000.000,00 R$ 3.367,21
Acima de R$ 10.000.000,00 R$ 4.489,61

Parágrafo único. Os Conselhos Regionais de Nutricionistas
poderão exigir a apresentação de balanço patrimonial do último exer-
cício já exigível, fixando a anuidade com base no capital social neste
indicado, quando o valor do capital social expresso nos atos cons-
titutivos da pessoa jurídica não traduzir expressão monetária atua-
lizada. Art. 2°. O pagamento das anuidades das pessoas jurídicas será
realizado: I - com desconto de 5% (cinco por cento), se efetuado em
cota única até o dia 31 de janeiro de 2014; II - sem desconto e sem
acréscimos, se efetuado em cota única até o dia 31 de março de 2014;
III - sem desconto e sem acréscimos, se efetuado em 5 (cinco)
parcelas, mensais e consecutivas, vencendo-se cada uma no último
dia dos meses de janeiro, fevereiro, março, abril e maio de 2014.
Parágrafo único. A quitação da cota única ou das parcelas referidas
nos incisos I, II e III do caput deste artigo poderá ocorrer, mantidas
as mesmas condições, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente.
Art. 3°. Os acréscimos pelo pagamento com atraso, a cobrança e as
demais questões relacionadas às anuidades serão reguladas pelas nor-
mas gerais aplicáveis às anuidades constantes de resolução específica
do Conselho Federal de Nutricionistas. Art. 4°. Esta Resolução entra
em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º
de janeiro de 2014.

ÉLIDO BONOMO
Presidente do Conselho
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